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CONVENÇÃO SOBRE A LUTA CONTRA A CORRUPÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS 

ESTRANGEIROS NAS TRANSACÇÕES COMERCIAIS INTERNACIONAIS. 

Preâmbulo 

As Partes: 

Considerando que a corrupção é um fenómeno frequente nas transacções comerciais 

internacionais, inclusive no domínio das trocas e dos investimentos, que suscita graves 

preocupações morais e políticas, afecta a boa gestão dos negócios públicos e o 

desenvolvimento económico e distorce as condições internacionais da concorrência; 

Considerando que a responsabilidade da luta contra a corrupção no quadro das 

transacções comerciais internacionais é uma incumbência de todos os países; 

Tendo em conta a recomendação revista sobre a luta contra a corrupção nas transacções 

comerciais internacionais, adoptada pelo Conselho da Organização de Cooperação e de 

Desenvolvimento Económico (OCDE) em 23 de Maio de 1997, C(97)123/FINAL, que, entre 

outras, pede que sejam tomadas medidas eficazes para desencorajar, prevenir e 

combater a corrupção dos agentes públicos estrangeiros no quadro das transacções 

comerciais internacionais e, em particular, que este tipo de corrupção seja rapidamente 

incriminado de forma eficaz e coordenada em conformidade com os elementos comuns 

acordados que constam dessa recomendação, bem como com os princípios da 

competência e os outros princípios jurídicos fundamentais aplicáveis em cada país; 

Congratulando-se com outras iniciativas recentes que fazem avançar o entendimento e a 

cooperação internacionais em matéria de luta contra a corrupção dos agentes públicos, 

nomeadamente as acções levadas a cabo pelas Nações Unidas, o Banco Mundial, o Fundo 

Monetário Internacional, a Organização Mundial do Comércio, a Organização dos Estados 

Americanos, o Conselho da Europa e a União Europeia; 

Congratulando-se com os esforços das empresas, das organizações patronais e sindicais, 

bem como de outras organizações não governamentais na luta contra a corrupção; 

Reconhecendo o papel dos governos na prevenção das solicitações de luvas por parte de 

pessoas ou empresas nas transacções comerciais internacionais; 
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Reconhecendo que todo e qualquer progresso neste domínio exige não apenas os 

esforços de cada um dos países, mas também uma cooperação, uma vigilância e um 

acompanhamento a nível multilateral; 

Reconhecendo que assegurar a equivalência entre as medidas que devem ser tomadas 

pelas Partes constitui um objecto e uma finalidade essenciais da Convenção, o que exige 

que a Convenção seja ratificada sem derrogações que afectem esta equivalência; 

acordam no que se segue: 

Artigo 1.º 

A infracção por corrupção de agentes públicos estrangeiros 

1 - Cada uma das Partes tomará as medidas necessárias para que constitua, para 

qualquer pessoa, uma infracção penal nos termos da sua lei o facto intencional de 

oferecer, de prometer ou de atribuir uma vantagem, pecuniária ou outra, indevida, 

directamente ou através de intermediários, a um agente público estrangeiro, em seu 

proveito ou em proveito de um terceiro, para que esse agente aja ou se abstenha de agir 

na execução de funções oficiais, tendo em vista obter ou conservar um contrato ou uma 

outra vantagem indevida no âmbito do comércio internacional. 

2 - Cada uma das Partes tomará as medidas necessárias para que constitua infracção 

penal a cumplicidade num acto de corrupção de um agente público estrangeiro, 

nomeadamente por instigação, apoio ou autorização. A tentativa e o conluio com o 

objectivo de corromper um agente público estrangeiro deverão constituir uma infracção 

penal na medida em que a tentativa e o conluio com o objectivo de corromper um agente 

público dessa Parte constitui uma tal infracção. 

3 - As infracções definidas nos parágrafos 1 e 2 anteriores serão a seguir denominadas 

«corrupção de um agente público estrangeiro». 

4 - Para os fins da presente Convenção: 

a) «Agente público estrangeiro» designa a pessoa que detenha um mandato legislativo, 

administrativo ou judiciário num país estrangeiro, para o qual foi nomeado ou eleito, ou 

a pessoa que exerce uma função pública para um país estrangeiro, incluindo para uma 
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empresa ou um organismo públicos, e qualquer funcionário público ou agente de uma 

organização internacional pública; 

b) «País estrangeiro» engloba todos os níveis e subdivisões da Administração, do nível 

nacional ao nível local; 

c) «Agir ou abster-se de agir no exercício de funções oficiais» designa qualquer utilização 

que é feita da posição oficial do agente público, quer esta utilização releve ou não das 

competências conferidas a este agente. 

Artigo 2.º 

Responsabilidade das pessoas colectivas 

Cada uma das Partes tomará as medidas necessárias, em conformidade com os seus 

princípios jurídicos, para fixar a responsabilização das pessoas colectivas em caso de 

corrupção de um agente público estrangeiro. 

Artigo 3.º 

Sanções 

1 - A corrupção de um agente público estrangeiro deve ser passível de sanções penais 

eficazes, proporcionadas e dissuasivas. O leque de sanções aplicáveis deve ser 

comparável ao das sanções aplicáveis à corrupção dos agentes públicos da Parte em 

questão e deve, no caso das pessoas singulares, incluir penas privativas da liberdade que 

permitam uma cooperação judiciária eficaz e a extradição. 

2 - Se, no sistema jurídico de uma das Partes, a responsabilidade penal não for aplicável 

às pessoas colectivas, essa Parte providenciará para que as pessoas colectivas sejam 

passíveis de sanções não penais eficazes, proporcionadas e dissuasivas, nomeadamente 

pecuniárias, em caso de corrupção de agentes públicos estrangeiros. 

3 - Cada uma das Partes tomará as medidas necessáris para assegurar que o instrumento 

e o produto da corrupção de um agente público estrangeiro ou os bens de valor 

equivalente ao desse produto possam ser apreendidos e confiscados ou que as sanções 

pecuniárias previstas tenham um efeito comparável. 
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4 - Cada uma das Partes encarará a possibilidade de aplicação de sanções 

complementares, civis ou administrativas, a qualquer pessoa submetida às sanções por 

corrupção de um agente público estangeiro. 

Artigo 4.º 

Competência 

1 - Cada uma das Partes tomará as medidas necessárias para fixar a sua competência 

relativamente à corrupção de um agente público estrangeiro sempre que a infracção é 

cometida total ou parcialmente no seu território. 

2 - Cada uma das Partes tendo competência para perseguir os seus nacionais por 

infracções cometidas no estrangeiro tomará as medidas necessárias para fixar a sua 

competência relativamente à corrupção de um agente público estrangeiro segundo os 

mesmos princípios. 

3 - Sempre que várias Partes tenham competência relativamente a uma presumida 

infracção visada na presente Convenção, as Partes envolvidas consultam-se e acordam 

entre si, a pedido de uma delas, qual deles está em melhor posição para exercer o 

procedimento criminal. 

4 - Cada uma das Partes examinará se o fundamento actual da sua competência é eficaz 

para lutar contra a corrupção de agentes públicos estrangeiros; se não as considerar 

suficientes, tomará as medidas correctoras apropriadas. 

Artigo 5.º 

Aplicação 

As investigações e procedimentos criminais em casos de corrupção de um agente público 

estrangeiro estão submetidos às regras e princípios aplicáveis de cada uma das Partes. 

Não serão influenciados por considerações de interesse económico nacional, pelos 

possíveis efeitos sobre as relações com um outro Estado ou a identidade das pessoas 

singulares ou colectivas em causa. 
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Artigo 6.º 

Prescrição 

O regime jurídico da prescrição da infracção de corrupção de um agente público 

estrangeiro deve prever um prazo suficiente para a realização das investigações e 

procedimento criminal. 

Artigo 7.º 

Branqueamento de capitais 

Cada uma das Partes, tendo posto em prática um sistema em que a corrupção dos seus 

agentes públicos seja uma infracção punida para os fins da aplicação da sua legislação 

relativa ao branqueamento de capitais, tomará a mesma medida em caso de corrupção 

de um agente público estrangeiro, seja qual for o lugar em que a corrupção se tenha 

produzido. 

Artigo 8.º 

Normas contabilísticas 

1 - Para combater eficazmente a corrupção de agentes públicos estrangeiros, cada uma 

das Partes tomará as medidas necessárias, no quadro das suas leis e regulamentos 

referentes às técnicas e regras contabilísticas, à publicação de informações sobre os 

relatórios e contas e às normas de contabilidade e verificação das contas, de forma a 

proibir às empresas submetidas a essas leis e regulamentos a elaboração de 

contabilidades paralelas, de operações paralelas ou insuficientemente identificadas, o 

registo de despesas inexistentes, o registo de elementos do passivo cujo objecto não está 

correctamente identificado, assim como a utilização de falsos documentos, com o intuito 

de corromper um agente público estrangeiro ou de dissimular essa corrupção. 

2 - Cada uma das Partes preverá sanções civis, administrativas ou penais eficazes, 

proporcionadas e dissuasivas nos casos de tais omissões ou falsificações no plano 

contabilístico, nos documentos, nas contas e nos balanços financeiros de tais empresas. 
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Artigo 9.º 

Cooperação judiciária 

1 - Cada uma das Partes concederá, tanto quanto permitem as suas leis e os seus 

instrumentos internacionais pertinentes, uma cooperação judiciária pronta e eficaz às 

Partes para investigações e procedimentos penais iniciados por uma das Partes pelas 

infracções que relevem desta Convenção, assim como para os fins penais que relevem da 

presente Convenção, iniciadas por uma das Partes contra as pessoas colectivas. A Parte 

requerida informa a Parte requerente, o mais rapidamente possível, de todo e qualquer 

elemento ou documento adicionais que seja necessário apresentar em apoio do pedido 

de cooperação e, a pedido, dos desenvolvimentos dados a este pedido de cooperação. 

2 - Sempre que uma das Partes subordinar a cooperação judiciária a uma dupla 

incriminação, presume-se que ela existe se a infracção para a qual a cooperação é 

solicitada relevar desta Convenção. 

3 - Uma das Partes não pode recusar conceder a cooperação judiciária em matéria penal 

no quadro da presente Convenção invocando o segredo bancário. 

Artigo 10.º 

Extradição 

1 - A corrupção de um agente público estrangeiro presume-se constituir uma infracção, 

podendo dar lugar à extradição com base no direito das Partes e das convenções de 

extradição entre elas. 

2 - Sempre que uma das Partes que subordina a extradição à existência de uma 

convenção recebe um pedido de extradição da parte de uma outra das Partes com a qual 

não tem convenção de extradição, essa Parte pode considerar a presente Convenção 

como base jurídica para a extradição no que se refere à infracção de corrupção de um 

agente público estrangeiro. 

3 - Cada uma das Partes tomará as medidas necessárias, seja para poder extraditar os 

seus nacionais, seja para poder persegui-los com base na infracção de corrupção de um 

agente público estrangeiro. Uma das Partes que recuse um pedido de extradição de uma 
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pessoa por corrupção de um agente público estrangeiro tendo como único motivo essa 

pessoa ser sua nacional deve submeter o caso às suas autoridades competentes para que 

estas ajam. 

4 - A extradição por corrupção de um agente público estrangeiro está submetida às 

condições fixadas pelo direito nacional e pelos tratados apalicáveis por cada uma das 

Partes. Sempre que uma das Partes subordine a extradição à existência de uma dupla 

incriminação, presume-se que esta condição está preenchida sempre que a infracção pela 

qual a extradição é pedida releve do artigo 1.º desta Convenção. 

Artigo 11.º 

Autoridades responsáveis 

Para os fins da concertação prevista no artigo 4.º, parágrafo 3, da cooperação judiciária 

prevista no artigo 9.º e da extradição prevista no artigo 10.º, cada uma das Partes indicará 

ao Secretário-Geral da OCDE uma autoridade ou autoridades responsáveis pelo envio e 

pela recepção dos pedidos, que terão o papel de interlocutores para essa Parte nestas 

matérias, sem prejuízo de outros tratados e ou acordos entre as Partes. 

Artigo 12.º 

Fiscalização e acompanhamento 

As Partes cooperarão para pôr em prática um programa de acompanhamento 

sistemático de forma a fiscalizar e promover a plena aplicação da presente Convenção. 

Salvo decisão em contrário tomada por consenso entre as Partes, esta acção é realizada 

no seio do grupo de trabalho da OCDE sobre a corrupção no quadro das transacções 

comerciais internacionais e em conformidade com o mandato deste grupo, ou no seio e 

em conformidade com o mandato de qualquer órgão que eventualmente lhe suceda nas 

suas funções, e as Partes suportam o custo do programa segundo as regras aplicáveis a 

este órgão. 
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Artigo 13.º 

Assinatura e adesão 

1 - Até à data da sua entrada em vigor, a presente Convenção está aberta à assinatura 

dos países membros da OCDE e dos não membros que foram convidados a tornar-se 

participantes de pleno direito nas actividades do seu grupo de trabalho sobre a corrupção 

no quadro das transacções comerciais internacionais. 

2 - Depois da sua entrada em vigor, a presente Convenção está aberta à adesão de 

qualquer signatário que se tenha tornado membro da OCDE ou parte de pleno direito no 

grupo de trabalho sobre a corrupção no quadro das transacções comerciais 

internacionais ou a qualquer órgão que lhe suceda nas suas funções. Para cada não 

signatário aderente à Convenção, a Convenção entra em vigor 60 dias após a data de 

depósito do instrumento de adesão. 

Artigo 14.º 

Ratificação e depósito 

1 - A presente Convenção é submetida à aceitação, aprovação ou ratificação pelos 

signatários em conformidade com a sua lei nacional. 

2 - Os instrumentos de aceitação, de aprovação, de ratificação ou de adesão ficarão 

depositados junto do Secretário-Geral da OCDE, depositário da presente Convenção. 

Artigo 15.º 

Entrada em vigor 

1 - A presente Convenção entrará em vigor no 60.º dia seguinte à data em que 5 países 

que figurem entre os 10 primeiros países em matéria de exportações, segundo o 

documento anexado, e que representem, por eles 5, pelo menos 60% das exportações 

totais acumuladas desses 10 países, tenham depositado o seu instrumento de aceitação, 

de aprovação ou de ratificação. Para cada um dos signatários que deposite o seu 

instrumento depois da entrada em vigor a Convenção entrará em vigor no 60.º dia 

seguinte ao depósito deste instrumento. 
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2 - Se a Convenção não entrar em vigor até 31 de Dezembro de 1998 em conformidade 

com o parágrafo 1 qualquer signatário que tenha depositado o seu instrumento de 

aceitação, de aprovação ou de ratificação pode declarar por escrito ao depositário que 

ele está pronto a aceitar a entrada em vigor da Convenção em conformidade com este 

parágrafo 2. A Convenção entrará em vigor para este signatário no 60.º dia seguinte à 

data na qual essa declaração tenha sido feita pelo menos por dois signatários. Por cada 

signatário que tenha depositado a sua declaração depois desta entrada em vigor, a 

Convenção entrará em vigor no 60.º dia seguinte à data do depósito. 

Artigo 16.º 

Modificação 

Qualquer das Partes pode propor a modificação da presente Convenção. A modificação 

proposta será submetida ao depositário, que a transmitirá às outras Partes pelo menos 

60 dias antes de convocar uma reunião das Partes para a examinar. Qualquer 

modificação adoptada por consenso das Partes, ou segundo uma outra modalidade que 

as Partes fixarão por consenso, entrará em vigor 60 dias depois do depósito de um 

instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação por todas as Partes, ou segundo 

outras condições que tenham sido fixadas pelas Partes no momento da adopção da 

modificação. 

Artigo 17.º 

Retirada 

Uma Parte pode retirar-se da presente Convenção por notificação escrita ao depositário. 

Esta retirada produz efeitos um ano após a recepção dessa notificação. Depois da 

retirada, a cooperação entre as Partes e a Parte que se retirou prosseguirá para todos os 

pedidos de cooperação ou de extradição apresentados antes da data de produção de 

efeitos da retirada. 

ANEXO 

DAFFE/IME/BR(97)18/FINAL 

Estatísticas das exportações da OCDE 

(ver quadro no documento original) 

https://dre.pt/application/conteudo/506040

